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A busca por um padrão 
internacional que permi-
ta comparar os relatórios de 
sustentabilidade entre em-
presas ganhou novos capítu-
los ao fim de junho. No dia 26 
do mês passado, o Internatio-
nal Sustainability Standards 
Board (ISSB) publicou as duas 
primeiras normas internacio-
nais que vão regrar esses de-
monstrativos sobre práticas 
ESG -conjunto de padrões e 
boas práticas que visa definir 
se uma empresa é socialmente 
consciente, sustentável e corre-
tamente gerenciada - no mer-
cado, com foco neste primeiro 
momento à pauta verde.

O passo inaugural rumo à 
estrutura normativa dá início 
à medição exata das práticas 
de sustentabilidade na inicia-
tiva privada, já que a ausên-
cia, até então, de um marco 
legal nos relatórios ESG resul-
tava em um cenário confuso, 
onde a empresa define qual 
framework irá usar em suas 
demonstrações. Para as enti-
dades que aplicam as Normas 
Internacionais de Relatos Fi-
nanceiros (IFRS, na sigla em 
inglês), como acontece no Bra-
sil, a padronização do ISSB po-
derá ser usada a partir de 2025.

De acordo com Zulmir 
Breda, coordenador de ope-
rações do Comitê Brasileiro 
de Pronunciamentos de Sus-
tentabilidade (CBPS) e ex-pre-
sidente do Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC) e do 
Conselho Regional de Con-
tabilidade do Rio Grande do 
Sul (CRCRS), a publicação das 
duas primeiras normas inter-
nacionais marca a nova era do 
ESG. “O capital ambiental já é 
importante, mas vai se tornar 
cada vez mais decisivo para o 
crescimento e reputação das 
empresas. Os contadores e au-
ditores terão papel fundamen-
tal nesse processo”, salienta.

Breda foi um dos partici-
pantes do painel “Tendências 
regulatórias e de sustentabi-
lidade”, na 13ª Conferência 
Brasileira de Contabilidade e 
Auditoria Independente, rea-
lizado entre 27 e 28 de junho, 
em São Paulo. Após a partici-
pação no evento, o represen-
tante do CBPS concedeu uma 
entrevista exclusiva para o 
JC Contabilidade.

JC Contabilidade - Quais 
são as duas primeiras normas 

que tratam sobre os relatórios 
de sustentabilidade, publica-
das na semana anterior pelo 
International Sustainability 
Standards Board (ISSB)?

Zulmir Breda - A primei-
ra é uma norma de requeri-
mentos gerais, que estabelece 
regras sobre como as demais 
normas virão e qual deverá 
ser o ambiente de aplicação 
dessas normas. Ou seja, dá 
as linhas gerais, o que cha-
mamos de estrutura concei-
tual básica, para recepcionar 
os regramentos que virão 
na sequência. Já a segunda 
norma trata exclusivamente 
da questão climática, pois o 
ISSB já havia anunciado que 
o primeiro conjunto de obras 
seria restrito à pauta verde, 
considerando sua urgência 
na agenda global. E o ISSB já 
havia anunciado que, em ju-
nho, divulgaria as primeiras 
normas sobre os padrões in-
ternacionais para relatórios 
de sustentabilidade, que são a 
IFRS S1 e a IFRS S2. Esses re-
gramentos garantem que as 
empresas forneçam informa-
ções relacionadas à sustenta-
bilidade, juntamente com as 
demonstrações financeiras, 
de forma integrada, o que 
também aumenta a confian-
ça dos investidores, cada vez 
mais atentos aos compromis-
sos ambientais do mercado. 
O CBPS recebeu essas duas 
normas recentemente e ain-
da está trabalhando na análi-
se e no processo de tradução 
do texto. Na próxima reunião 
do comitê, em 6 de julho, já 
vamos poder discutir ambas 
normas e iniciar o trabalho 
de convergência delas para 
o Brasil.

Contab - De que for-
ma o CBPS contribuiu para 
construção dessas duas nor-
mas tradicionais?

Breda - No período de au-
diência pública, o CBPS ofere-
ceu contribuições para o tex-
to das minutas, assim como 
outras empresas brasileiras 
também o fizeram e demais 
países. O que não é possível 
saber ainda é quais recomen-
dações feitas pelo conselho 
foram acatadas pelo órgão 
internacional. Esta identifica-
ção será a próxima etapa do 
trabalho. No entanto, já temos 
conhecimento que as normas 
publicadas contemplam sim 
algumas alterações em re-
lação à minuta apresentada 
ano passado. O ISSB recebeu 
mais de 1,3 mil comentários 
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nas suas duas minutas de ex-
posição referentes às normas 
de divulgação de sustentabi-
lidade propostas. O Grupo 
de Trabalho do CBPS enviou, 
em julho do ano passado, co-
mentários para as duas mi-
nutas de normas propostas 
pelo ISSB. Ainda não conse-
guimos analisar se nossas su-
gestões foram acatadas, o que 
será feito nesta quinta-feira.

Contab - As normas in-
ternacionais devem ser ado-
tadas na íntegra no Brasil?

Breda - A recomendação 
do ISSB é de que essas normas 
sejam adotadas na íntegra pe-
las diversas jurisdições, mas 
precisamos olhar para a fac-
tibilidade dessas aplicações 
sem nenhuma alteração, dada 
as características de cada país. 
Essa discussão também acon-
teceu com as normas interna-
cionais de relatórios financei-
ros (IFRS, na sigla em inglês), 
que foram introduzidas na 
década passada no Brasil. 
Nossa intenção é adotar as 
normas de sustentabilidade 
na íntegra, sem adaptações.

Contab - Quais serão os 
caminhos até uma possível 
implementação das normas 
de sustentabilidade no Brasil?

Breda - O Comitê preten-
de usar a mesma ritualísti-
ca que foi utilizada quando 
foram publicadas as normas 
do Conselho de Pronuncia-
mentos Contábeis, baseadas 
no IFRS. Ou seja, haverá pri-
meiro o trabalho de tradução 
da norma internacional; de-
pois, partimos para a etapa de 
análise e discussão interna do 

texto. Logo após, abriremos 
espaço para a audiência públi-
ca, cujo prazo é de no mínimo 
30 dias. Encerrada a discus-
são pública, o texto volta a ser 
analisado no CBPS, que defi-
ne o acolhimento ou não das 
sugestões. Ao cabo desse pro-
cesso, o texto final é aprovado 
e, então, é emitido o pronun-
ciamento. Lembrando que, o 
CBPS não emite norma, pois 
não tem poder de órgão re-
gulador. Portanto, os órgãos 
reguladores terão a respon-
sabilidade de transformar os 
pronunciamentos em normas.

Contab - A padronização 
das demonstrações de sus-
tentabilidade aumenta tam-
bém o escopo de análise de 
auditores e profissionais de 
Contabilidade, que passará 
também por dados não fi-
nanceiros. Como você avalia 
o papel de especialistas de 
outras áreas no trabalho de 
asseguração dos relatórios?

Breda - Com relação à par-
ticipação de especialista, há 
um entendimento geral que 
será necessário a cooperação 
com profissionais de outras 
áreas, pois o contador vai pre-
cisar lidar, cada vez mais, com 
informações não financeiras 
e atípicas da profissão. O que 
está se discutindo nesse mo-
mento é como se dará a par-
ticipação de especialistas não 
contábeis no processo de asse-
guração, porque ele também 
vai precisar ser submetido a 
procedimentos éticos e proto-
colares que existem na ativida-
de de auditoria. Por isso, está 
se estudando uma alteração 
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no próprio código de ética dos 
contadores para se regrar a re-
lação com esses especialistas 
e o compartilhamento de res-
ponsabilidades. A verdade é 
que, certamente, os contadores 
serão peça-chave na formula-
ção desses relatórios, pois será 
preciso fazer a estrita relação 
das demonstrações financei-
ras com as não financeiras.


